
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2572677 - RS (2024/0057373-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PIETRA TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : LORENZO TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : RAQUEL ALVES TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARCOS EDUARDO FAES EBERHARDT - RS056544

RAFAEL ZOTTIS LUCIO - RS078234
LAURA FRAGA OLIVEIRA - RS115120
GABRIELLE CASAGRANDE CENCI - RS119777

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
PRECLUSÃO DE MATÉRIA. SÚMULA N. 283/STF. PROPRIEDADE DOS BENS.
PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial e negou-lhe provimento, com base no art. 34, XVIII, "b", do RISTJ e na
Súmula 568 do STJ.
2. A defesa alega que as teses do recurso especial abrangem toda a questão em
julgamento, e que não há necessidade de reexame probatório quanto à propriedade
dos bens apreendidos.
3. Alega-se ainda que a decisão recorrida não está em consonância com o
entendimento do STJ sobre a necessidade de motivação com fatos novos ou
contemporâneos para medidas assecuratórias, conforme o art. 315, § 1º, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser
conhecido quando não ataca todos os fundamentos autônomos do acórdão recorrido,
incidindo a Súmula 283 do STF.
5. Outra questão é se a análise da propriedade dos bens apreendidos demandaria
reexame de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ e se
a contemporaneidade constitui requisito necessário à manutenção de medida cautelar
patrimonial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Os recorrentes não atacaram fundamento autônomo capaz de manter o acórdão
recorrido, incidindo a Súmula n. 283 do STF.
7. A inexistência de prova pré-constituída da propriedade dos bens apreendidos
impede a análise do pleito de restituição, pois implica desdizer a afirmativa do Tribunal 

, demandando revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.a quo
8. A contemporaneidade não constitui requisito necessário à manutenção de medida
cautelar patrimonial, conforme entendimento do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. O recurso especial não pode ser conhecido se não ataca
todos os fundamentos autônomos do acórdão recorrido, conforme Súmula 283 do STF.
2. A análise de propriedade de bens apreendidos demanda reexame de provas,
vedada pela Súmula 7 do STJ. 3. A contemporaneidade não é requisito necessário
para medidas cautelares patrimoniais."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 315, § 1º; RISTJ, art. 34, XVIII, "b".

STF, Súmula 283; STJ, Súmula 7; STJ, AgRg no REspJurisprudência relevante citada: 
2.013.183/SP, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;15/5/2023
STJ, AgRg no AREsp 2.168.397/RS, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em .18/10/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2572677 - RS (2024/0057373-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PIETRA TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : LORENZO TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : RAQUEL ALVES TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARCOS EDUARDO FAES EBERHARDT - RS056544

RAFAEL ZOTTIS LUCIO - RS078234
LAURA FRAGA OLIVEIRA - RS115120
GABRIELLE CASAGRANDE CENCI - RS119777

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
PRECLUSÃO DE MATÉRIA. SÚMULA N. 283/STF. PROPRIEDADE DOS BENS.
PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial e negou-lhe provimento, com base no art. 34, XVIII, "b", do RISTJ e na
Súmula 568 do STJ.

2. A defesa alega que as teses do recurso especial abrangem toda a questão em
julgamento, e que não há necessidade de reexame probatório quanto à propriedade
dos bens apreendidos.

3. Alega-se ainda que a decisão recorrida não está em consonância com o
entendimento do STJ sobre a necessidade de motivação com fatos novos ou
contemporâneos para medidas assecuratórias, conforme o art. 315, § 1º, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser
conhecido quando não ataca todos os fundamentos autônomos do acórdão recorrido,
incidindo a Súmula 283 do STF.

5. Outra questão é se a análise da propriedade dos bens apreendidos demandaria
reexame de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ e se
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a contemporaneidade constitui requisito necessário à manutenção de medida cautelar
patrimonial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Os recorrentes não atacaram fundamento autônomo capaz de manter o acórdão
recorrido, incidindo a Súmula n. 283 do STF.

7. A inexistência de prova pré-constituída da propriedade dos bens apreendidos
impede a análise do pleito de restituição, pois implica desdizer a afirmativa do Tribunal 

, demandando revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.a quo

8. A contemporaneidade não constitui requisito necessário à manutenção de medida
cautelar patrimonial, conforme entendimento do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. O recurso especial não pode ser conhecido se não ataca
todos os fundamentos autônomos do acórdão recorrido, conforme Súmula 283 do STF.
2. A análise de propriedade de bens apreendidos demanda reexame de provas,
vedada pela Súmula 7 do STJ. 3. A contemporaneidade não é requisito necessário
para medidas cautelares patrimoniais."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 315, § 1º; RISTJ, art. 34, XVIII, "b".

STF, Súmula 283; STJ, Súmula 7; STJ, AgRg no REspJurisprudência relevante citada: 
2.013.183/SP, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;15/5/2023
STJ, AgRg no AREsp 2.168.397/RS, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em .18/10/2022

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PIETRA TEIXEIRA ROCHA,
LORENZO TEIXEIRA ROCHA e RAQUEL ALVES TEIXEIRA contra decisão desta
relatoria que conheceu parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, com
fundamento no art. 34, XVIII, "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
– RISTJ e na Súmula n. 568 do STJ (FLS. 275/280). 

A defesa sustenta que “as teses arguidas em sede de recurso especial
englobam toda a questão posta em julgamento, esvaziando os demais fundamentos do
acórdão recorrido, na medida em que a subsistência de fundamento inatacado não é

, assim como, não há dúvida acercaapta a manter a conclusão do acórdão impugnado
” (fl.da propriedade dos bens, de modo que não há necessidade de reexame probatório

289).
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Alega, ainda, que "a decisão recorrida não está em consonância com o
entendimento firmado pelo STJ, na medida em que essa e. Corte já sinalizou a
necessidade de motivar a decisão que decreta a prisão preventiva com base em “fatos
novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada” –
entendimento plenamente aplicável também às medidas assecuratórias – consagrando

” (fls. 294/295).o disposto no art. 315, § 1º, do Código de Processo Penal
Por fim, reitera o alegado no recurso especial, no sentido de que os bens

apreendidos devem ser restituídos, já que são de uso pessoal dos recorrentes, que
não fazem parte do rol de investigados da operação, e não possuem qualquer
relevância para a instrução criminal ou valor probatório que justifique as suas
apreensões, além de inexistirem indícios de que tenham sido obtidos por meios
criminosos. 

Pleiteia o provimento do agravo regimental para que seja dado provimento ao
recurso especial a fim de que haja a restituição dos bens apreendidos.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
Não há argumentos capazes de afastar o contido no  agravado.decisum
Como consignado, quanto à alegada violação aos arts. 118, 120, , 240, §caput

1º, todos do CPP e 91, II, do CP, verifica-se que, nas razões do recurso especial, as
partes não apresentaram argumentos para refutar o fundamento do Tribunal  noa quo
sentido de que "a questão trazida neste recurso resta preclusa, pois a manutenção da
constrição dos bens dos apelantes já foi objeto de apreciação por este Órgão
Fracionário, no julgamento do Mandado de Segurança n. 70083809731, cujo teor do
acórdão foi reproduzido pela julgadora de origem, em sua decisão de fs. 75-86 do

" (fl.evento 2, PROCJUDIC11 do procedimento criminal n. 5002890-61.2019.8.21.0077
150). Assim, o recurso especial não merece conhecimento quanto ao ponto, pois os
recorrentes não atacaram fundamento autônomo capaz de manter o acórdão recorrido.

Incidente, na espécie, o óbice da Súmula n. 283 do STF, segundo a qual “é
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de

”.um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles
Nesse sentido, citam-se precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO.
DOSIMETRIA. QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. SÚMULA N. 283/STF. PRIVILÉGIO DO
ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL.
RECONHECIMENTO NA FRAÇÃO DE 1/3. VALOR DOS
BENS SUBTRAÍDOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Tendo consignado a instância ordinária que as
vítimas relataram que as grades de proteção da bateria do
automóvel foram rompidas para a prática do crime, e não
tendo sido tal fundamento autônomo e suficiente para a
configuração da referida qualificadora devidamente
impugnado nas razões do apelo nobre, incidiu ao caso o
óbice da Súmula n. 283 do STF.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.013.183/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)15/5/2023 18/5/2023

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 222 DO CPP.
CARTA PRECATÓRIA. NÃO SUSPENSÃO DA
INSTRUÇÃO CRIMINAL. RESPEITO AO ART. 400 DO
CPP. INTERROGATÓRIO COMO ÚLTIMO ATO
INSTRUTÓRIO. NULIDADE QUE SE SUJEITA À
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
3. No presente caso, a Corte de origem consignou

que sequer houve argumentação de prejuízo efetivo para a
instrução. Mesmo que o réu tenha sido interrogado antes
do regresso da precatória, prejuízo algum há, pois, como
se disse, a carta é para inquirição do policial responsável
pela prisão, não de testemunha presencial (e-STJ fls. 564).
Ocorre que a parte deixou de atacar o referido fundamento,
autônomo e suficiente para manter o julgado, incidindo a
Súmula 283 do STF.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.168.397/RS, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)18/10/2022 24/10/2022

 

Ademais, nota-se que o Tribunal de origem destacou a inexistência de prova
pré-constituída da propriedade dos bens apreendidos pelos recorrentes. Nesse
contexto, é certo que, para se concluir de modo diverso, seria necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça – STJ. Nesse sentido:

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º
DO ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO
REDUTOR. QUANTIDADEDE DROGA. PATAMAR DE UM
QUINTO. POSSIBILIDADE. PLEITO PELA RESTITUIÇÃO
DE VEÍCULO APREENDIDO. IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

[...]
II - No que concerne ao pleito de restituição do

veículo apreendido, entender de modo contrário ao
estabelecido pelo Tribunal de origem demandaria o
revolvimento do material fático-probatório dos
autos, inviável nesta instância especial. Incidência da
Súmula 7, STJ.
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Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 2.047.911/MG, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,9/5/2023
DJe de .)12/5/2023

 

No que se refere à alegação de negativa de vigência ao art. 315, § 1º, do CPP,
o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul asseverou que "o STJ vem
decidindo no sentido de que a contemporaneidade não constitui requisito necessário à

" (fl. 151), o que, de fato, está de acordomanutenção da medida cautelar patrimonial
com o entendimento desta Corte. Nesse sentido:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.
1. MANDAMUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO DE GARANTIA
CONSTITUCIONAL. 2. BUSCA E APREENSÃO.
ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE.
ART. 315, § 1º, DO CPP. NÃO APLICAÇÃO.
LOCALIZAÇÃO TOPOGRÁFICA NO CPP. 3. INSTITUTO
QUE DIZ RESPEITO A MEDIDAS CAUTELARES
PESSOAIS. CONTEMPORANEIDADE DO PERICULUM
LIBERTATIS. 4. BUSCA E APREENSÃO. MEDIDA
CAUTELAR REAL. MEIO DE OBTENÇÃO DE PROVA.
REQUISITOS PRÓPRIOS. DESNECESSIDADE DE
CONTEMPORANEIDADE. 5. LAPSO ENTRE FATOS E
COLHEITA DE PROVAS. POSSIBILIDADE DE
DESAPARECIMENTO DE VESTÍGIOS. SITUAÇÃO
BENÉFICA AO RÉU. 6. EXIGÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. INVIABILIZAÇÃO DE
INVESTIGAÇÕES. PRÁTICA CRIMINOSA QUE OCORRE,
EM REGRA, NA CLANDESTINIDADE. 7. PRAZO PARA
PRODUÇÃO DE PROVAS. LAPSO PRESCRICIONAL. 8.
DECRETO DE BUSCA E APREENSÃO. FUNDAMENTO
APENAS EM DECLARAÇÕES DE COLABORADORES.
INIDONEIDADE. ART. 4º, § 16, LEI 12.850/2013. 9.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. DESNECESSIDADE DE
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. DECRETO
NULO. 10. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA ANULAR A
BUSCA E APREENSÃO.

1. Diante da utilização crescente e sucessiva do
habeas corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou a
acompanhar a orientação da Primeira Turma do Supremo
Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a
fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão
da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. O § 1º do art. 315 do Código de Processo Penal,
incluído pela Lei n. 13.964/2019, encontra-se localizado no
Capítulo III, intitulado "Da Prisão Preventiva", inserido no
Título IX do Código de Processo Penal, denominado "Da
Prisão, Das Medidas Cautelares e Da Liberdade
Provisória", estando enumerados dentro do mesmo Título,
no Capítulo V, as "outras medidas cautelares". Nesse
contexto, a contemporaneidade exigida pelo dispositivo
indicado pelo impetrante se refere às medidas constritivas
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da liberdade, seja a própria prisão preventiva ou as
medidas cautelares diversas enumeradas no art. 319 do
Código de Processo Penal.

3. Não bastasse a questão topográfica, não se pode
descurar que a contemporaneidade guarda estreita relação
com as medidas cautelares de natureza pessoal, uma vez
que o motivo que determina a restrição da liberdade de
uma pessoa deve ser contemporâneo à medida constritiva,
sob pena de não mais se justificar. De fato, mister ficar
demonstrado o perigo atual gerado pelo estado de
liberdade do imputado, conforme disposto no art. 312 do
Código de Processo Penal.

4. A busca e apreensão é medida cautelar real e
não pessoal, tem natureza jurídica de meio de obtenção de
prova e se encontra disciplinada no Capítulo XI do Título
VII, intitulado "Da Prova". No referido capítulo, constam
requisitos próprios da referida diligência, dentre os quais
não se verifica a necessidade de contemporaneidade.
Nesse sentido: RHC 119.225/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe .19/11/2019 26/11/2019
5. Quanto mais distante a prática delitiva for da

produção da prova, mais chances se tem de eventuais
vestígios terem desaparecido, situação que, em verdade,
beneficia o investigado. Nesse contexto, não faz sentido
agregar às medidas cautelares reais o requisito da
contemporaneidade.

- A contemporaneidade de riscos, de outro lado,
não é requisito para a produção probatória. Mesmo
passado o tempo, sempre poderá o magistrado determinar
a produção de provas pertinentes aos fatos, mesmo sendo
elas invasivas da intimidade - fundamentadamente (HC
480.092/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .03/03/2020 10/03/2020

6. Considerar que as diligências investigatórias
dependem da efetiva demonstração da
contemporaneidade com a prática criminosa
impossibilitaria inúmeras investigações, uma vez que, em
regra, os crimes são cometidos de forma clandestina,
acreditando-se na sua não descoberta e na consequente
impunidade.

[...]
10. Habeas corpus não conhecido. Ordem

concedida de ofício, para para anular o decreto de busca e
apreensão, bem como as provas dele derivadas, em
virtude de sua deficiente fundamentação, sem prejuízo de
que seja novamente decretada a medida, em observância
ao regramento legal.

(HC n. 624.608/CE, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,2/2/2021
DJe de .)4/2/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

MANDADO SE SEGURANÇA. DELAÇÃO PREMIADA.
ARRESTO E SEQUESTRO. CONTEMPORANEIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese sobre a impossibilidade de atos judiciais
constritivos afetarem o patrimônio de empresas em
recuperação judicial não objeto de exame pela instância a
quo. Tal situação impede o conhecimento da matéria por
esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
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2. In casu, a decisão que determinou a medida
constritiva sobre o patrimônio dos denunciados não foi
embasada unicamente da delação premiada, mas em
elementos documentais obtidos através do afastamento do
sigilo telemático, fiscal e telefônico, que corroboraram o
quanto foi relatado pelo colaborador.

3. A exigência de fatos novos e contemporâneos
não abarca as medidas cautelares patrimoniais de
sequestro e arresto.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 68.442/RJ, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe13/9/2022
de .)21/9/2022

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.572.677 / RS
Número Registro: 2024/0057373-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50028906120198210077 50044142520218210077

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PIETRA TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : LORENZO TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : RAQUEL ALVES TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARCOS EDUARDO FAES EBERHARDT - RS056544

RAFAEL ZOTTIS LUCIO - RS078234
LAURA FRAGA OLIVEIRA - RS115120
GABRIELLE CASAGRANDE CENCI - RS119777

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, 
DIREITOS OU VALORES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PIETRA TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : LORENZO TEIXEIRA ROCHA
AGRAVANTE : RAQUEL ALVES TEIXEIRA
ADVOGADOS : MARCOS EDUARDO FAES EBERHARDT - RS056544
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RAFAEL ZOTTIS LUCIO - RS078234
LAURA FRAGA OLIVEIRA - RS115120
GABRIELLE CASAGRANDE CENCI - RS119777

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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